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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2024
(Processo Administrativo n° 20.856/2023)

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

EM CONFORMIDADE COM OS INCISOS I E III DO ART. 48 DA LEI COMPLEMENTAR 123/06, ALTERADO PELA
LEI  COMPLEMENTAR  147/14,  ESTE  PROCESSO  É  DESTINADO  À  PARTICIPAÇÃO  EXCLUSIVA  ENTRE
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

1. PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE CASTELO, inscrito no CNPJ sob nº 27.165.638/0001-39, sediado à Av. Nossa Senhora da Penha
n° 103, Centro, Castelo/ES, por meio do Departamento de Compras e Licitações, através de seu pregoeiro, designado
pela Decreto nº 18.961/2022, devidamente autorizado pelo Senhor Prefeito, João Paulo Silva Nali, em conformidade
com o disposto na Lei Federal 14.133 de 1º de Abril de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,
e as exigências estabelecidas  neste Edital e  respectivas alterações  e demais legislação correlata,  torna pública a
realização de procedimento de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO,
tendo por objeto a FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES DE ATOS ADMINISTRATIVOS E MATÉRIAS AFINS, DE INTERESSE DO PODER
EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE CASTELO, EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO E DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, obedecendo ao seguinte calendário:

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
DIA: 31 de janeiro de 2024

Horário: 14:00 (Horário de Brasília/DF)
Endereço Eletrônico: https://www.licitanet.com.br/

1.1.1. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF.

1.2.  O  recebimento  das  propostas,  envio  dos  documentos  de  habilitação,  abertura  e  disputa  de  preços,  será
exclusivamente  por  meio  eletrônico,  no  endereço  https://www.licitanet.com.br/,  conforme datas  e  horários  definidos
acima:
1.3. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá, no site https://www.licitanet.com.br/, nos termos
das condições descritas neste Edital.

2. DO EDITAL DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO
2.1. A presente licitação tem por objeto a FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NA PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  PUBLICAÇÕES  DE  ATOS  ADMINISTRATIVOS  E  MATÉRIAS  AFINS,  DE
INTERESSE DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE CASTELO, EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E  DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO de  acordo  com as  condições  e  especificações
constantes do presente edital, inclusive seus anexos, especialmente o Anexo I, que veicula o Termo de Referência.
2.2. O aviso deste Edital será publicado no Diário Eletrônico dos Municípios do Estado do Espírito Santo, endereço:
https://ioes.dio.es.gov.br/dom, órgão oficial  de divulgação do Município  de Castelo,  no Site da Prefeitura Municipal:
www.castelo.es.gov.br,  no  site  do  Diário  Oficial  do  Estado  do  Espírito:  www.dio.es.gov.br,  no  site
https://www.licitanet.com.br/
2.3.  Para  envio  do  edital  por  e-mail  deve  a  licitante  interessada  enviar  solicitação  para  o  endereço  eletrônico
llicitacao@castelo.es.gov.br.
2.4. O Edital de Pregão Eletrônico completo estará à disposição dos interessados no Setor de Licitações da Prefeitura
Municipal de Castelo/ES, no site www.castelo.es.gov.br e no site https://www.licitanet.com.br/
2.5. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Licitanet e as especificações
constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
2.6. As questões administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações pelo telefone
(28) 3542 6300 – Ramal 131.
2.7.  As  questões  estritamente  técnicas  referentes  ao  objeto  licitado  serão  prestadas  pela  Secretaria  Municipal  de
Administração, telefone (28) 3542 6300 – Ramal 131.
2.8. A presente Licitação reger-se-á pelo tipo: MENOR PREÇO POR ITEM.
2.9. Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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3.1. As despesas para execução do objeto do Registro de Preços ora licitado correrão à conta dos recursos destinados
a Secretaria Municipal de Administração, constante do Orçamento Geral do Município de Castelo e serão especificadas
no tempo da emissão da Autorização de Fornecimento.
3.2. Devem estar incluídas no preço cotado todas as despesas de fretes, tributos, e/ou contribuições.

4. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de
abertura do certame. 
4.2. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas em dias úteis, das 09h00 às 15h00,
na Av. Nossa Senhora da Penha, nº 103, Centro, Castelo-ES, Setor de Protocolo, ou encaminhadas através de e-mail
no endereço eletrônico: licitacao@castelo.es.gov.br.
4.3. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação das propostas,
será designada nova data para a realização deste PREGÃO.
4.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
4.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03
(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via
internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: licitacao@castelo.es.gov.br.
4.6.  O  pregoeiro  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
4.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame
4.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos
autos do processo de licitação.
4.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a
administração.
4.10. Não serão conhecidas as impugnações interpostas por fax e/ou vencidos os respectivos prazos legais. Acolhida a
impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quanto, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

5. DO PRAZO DE ENTREGA E DA FORMA DE FORNECIMENTO
5.1.  O  vencedor  do  certame  deverá  executar  os  serviços  que  lhe  forem  adjudicados  conforme  programação  e
solicitação prevista no contrato de prestação de serviços e Termo de Referência – Anexo I, deste Edital.
5.2. Prazo, local e condições de execução: Conforme cronograma/itinerário estabelecido junto à Secretaria Municipal e
descrito nesse edital, anexos e contrato.
5.3.  Caso  a  entrega  do  objeto  não  seja  executado  no  prazo  e  forma  estabelecido  no  anexo  I,  o  fiscal  iniciará
procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao fornecedor, excetuado os casos em que o motivo do
descumprimento seja justificado e aceito pelo Município de Castelo.

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.  Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Licitações Eletrônicas - LICITANET , que
atenderem a todas as exigências,  constantes deste Edital e seus Anexos e da legislação a ele correlata,  inclusive
quanto à documentação.
6.2. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante e
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada
data e horário limite estabelecidos.
6.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente
Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a
recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame;
6.4. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao
seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo
estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);
6.5. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do
Sistema Eletrônico,  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  e  que sua proposta  de  preços  está  em
conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I
(TERMO DE REFERÊNCIA);
6.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções
previstas no edital e Lei Federal nº 14.133;
6.7.  COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM
CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES.
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6.7.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
6.7.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
6.7.1.2.  Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,  a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na
Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.
6.7.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
6.7.3.  Que  cumpre  os  requisitos  para  a  habilitação  definidos  no  Edital  e  que  a  proposta  apresentada  está  em
conformidade com as exigências editalícias;
6.7.4.  Que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar
ocorrências posteriores;
6.7.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
6.7.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei
e neste Edital
6.7.7. Declaração de inexistência de Servidor Público ou Agente Político no quadro funcional da Empresa.
6.7.8. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as
condições  estipuladas  neste  Edital  e  seus  Anexos,  sem prejuízo  da  estrita  observância  das  normas  contidas  na
legislação mencionada em seu preâmbulo. 

7. DO CREDENCIAMENTO
7.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato, com
firma  reconhecida,  operador  devidamente  credenciado  em  qualquer  empresa  associada  à  LICITANET,  atribuindo
poderes para formular lances de preços e praticar os demais atos e operações no site.
7.2.  A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas
associadas à LICITANET, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema,
pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
7.3.  O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de
preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
7.4.  A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo
quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da LICITANET.
7.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo LICITANET a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
7.6.  O  credenciamento  do  fornecedor  e  de  seu  representante  legal  junto  ao  sistema  eletrônico  implica  a
responsabilidade legal  pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrônico.

8. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1. As propostas e os documentos de habilitação exigidos no edital deverão ser enviados exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando este Edital, e poderão ser
retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 
8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 11 deste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.
8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
8.4.  Até  a  abertura  da  sessão pública,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  e  os  documentos  de
habilitação anteriormente inseridos no sistema.
8.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
8.6. Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo como firmes
e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
8.7. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a descrição dos itens e
considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do
objeto cotado, informando marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por
item, com até duas casas decimais após a vírgula. 
8.8. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do
Pregão.
8.9. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
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no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o
Município de Castelo.
8.10.  Incumbirá ao licitante acompanhar  as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
8.12.  Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor  classificado  somente  serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

9. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
9.1. No dia 31 de janeiro de 2024, às 14h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet será aberta por
comando do Pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances.
9.2.  O Pregoeiro  verificará  as propostas  apresentadas,  desclassificando desde logo aquelas  que não estejam em
conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  contenham  vícios  insanáveis  ou  não  apresentem  as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os participantes.
9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito
na fase de aceitação.
9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de
lances.
9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes
9.5.  Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.
9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.
9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).
9.9.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
9.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
9.11.  Encerrada  a  fase  competitiva  sem  que  haja  a  prorrogação  automática  pelo  sistema,  poderá  o  pregoeiro,
assessorado  pela  equipe  de  apoio,  justificadamente,  admitir  o  reinício  da  sessão  pública  de  lances,  em prol  da
consecução do melhor preço.
9.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados
pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao Licitanet.
9.13. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
9.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.
9.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.
9.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
9.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão
pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após  decorridas  vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
9.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
9.19. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só
poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo
de disputa aberto e fechado.
9.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60, da
Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
9.21.  Persistindo  o  empate,  a  proposta  vencedora  será  sorteada  pelo  sistema  eletrônico  dentre  as  propostas
empatadas.
9.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

mailto:compras@castelo.es.gov.br
mailto:licitacao@castelo.es.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
Secretaria Municipal de Administração

Setor de Compras e Licitações

Av. Nossa Senhora da Penha, 103, Centro, Castelo, Espírito Santo – CEP 29.360-000
Telefone: (28) 3542 6300 – Ramal 131 - E-mail: compras@castelo.es.gov.br | licitacao@castelo.es.gov.br 

9.23. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
9.24. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)horas, envie a proposta adequada
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
9.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
10.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado a Lei Federal 14.133/2021.
10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado
(Acórdão nº 1455/2018 – TCU – Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor  zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,  acrescidos  dos  respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade
disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
10.6.  O prazo  estabelecido  poderá  ser  prorrogado  pelo  Pregoeiro  por  solicitação escrita  e  justificada do  licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
10.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.
10.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o
disposto neste Edital.

11. DA HABILITAÇÃO

ATENÇÃO: A licitante deverá estar previamente credenciados no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto
à  existência  de  sanção  que impeça a  participação  no  certame ou  a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos
seguintes cadastros:

11.1.1. SICAF;
11.1.2.  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)
11.1.3.  Consulta  no  Cadastro  de  Impedidos  de  Licitar  do  TCE/ES   (https://www.tcees.tc.br/portal-da-
transparencia/consultas/lista-de-responsaveis/empresas-inidoneas/)

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e poderá ser realizada também em nome
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
11.3.  Constatada  a  existência  de  sanção,  o  Pregoeiro  reputará  o  licitante  inabilitado,  por  falta  de  condição  de
participação.
11.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.
11.5. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

11.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
11.5.2.  No caso de sociedade empresária ou empresa individual  de responsabilidade limitada – EIRELI:  ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede;
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11.5.3.  Em  se  tratando  de  Microempreendedor  Individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.
11.5.4. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

11.6. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:
11.6.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que comprove
plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica,  ou  de  execução  patrimonial,  expedida  no  domicílio  da  pessoa  física,  em  data  não  anterior  a  60
(sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

11.7. A documentação relativa à Qualificação Técnica consistirá em:
11.7.1. Atestado de Capacidade Técnica, de fornecimento, emitido por Pessoa Jurídica de Direito PÚBLICO ou
PRIVADO, declarando que o proponente já promoveu o fornecimento de material da mesma natureza do objeto
da licitação, comprovando aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com as características
dos itens constantes no Termo de Referência.

11.8. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:
11.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
11.8.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de
Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal
do Ministério da Fazenda;
11.8.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;
11.8.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;
11.8.5. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);
11.8.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011;

11.8.6.1.  Em  se  tratando  de  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte,  havendo  alguma  restrição  na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s)
empresa(s)  nesta  condição  será(ão)  declarada(s)  habilitada(s)  sob  condição  de  regularização  da
documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que
for declarado vencedor do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento
do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
11.8.6.2.  As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restrição.
11.8.6.3.  A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito  à
contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

11.9. Para as demais certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo
de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data do recebimento
dos documentos de habilitação.
11.10. Deverá apresentar ainda as seguintes declarações:

11.10.1. Declaração Unificada conforme modelo constante no Anexo IV;
11.11.  Para  efeitos  da  Lei  Complementar  nº  123/2006  e  Decreto  Municipal  15.941/2017,  as  licitantes  deverão
apresentar, a fim de COMPROVAR O ENQUADRAMENTO:

11.11.1. A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014, deverá apresentar acompanhado de a documentação
de habilitação, a Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ANEXO III).
11.11.2.  Certidão expedida pela Junta Comercial, com data de emissão no ano corrente da data fixada para
apresentação das propostas,  na forma do art.  3º  da Instrução Normativa DREI (Departamento de Registro
Empresarial e Integração) n.º 36, de 03 de março de 2017, ou, em se tratando de Sociedade Simples, através
de Documento expedido pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, sob pena de ser desconsiderada a condição
de ME ou EPP.

11.12. A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde
que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.

11.12.1. O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº
3, de 26 abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR APENAS os documentos indicados nos subitens acima 11.5 –
Habilitação  Jurídica,  11.6  –  Qualificação  econômico-financeira,  11.7  –  Qualificação  Técnica  e  11.8  –
Regularidade fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios apresentação.
11.12.2.  Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no CRC, o
licitante convocado deverá encaminhar,  acompanhado de os demais,  o  documento  válido que comprove o
atendimento  das  exigências  deste  Edital,  sob  pena  de  inabilitação,  ressalvando  o  disposto  quanto  à
comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme disposto na
Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.
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11.12.3.  Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e
trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

11.13. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua Equipe de Apoio
quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.
11.14.  No julgamento da habilitação,  o  pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
11.15. O não atendimento das exigências constantes do item 11 deste Edital implicará a inabilitação do licitante.
11.16. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções
cabíveis.
11.17. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns)
de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.
11.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
11.19. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.
11.20.  Todos  os  documentos  expedidos  pelo  licitante  deverão  estar  subscritos  por  seu  representante  legal  ou
procurador, com identificação clara do subscritor. No caso de documentos assinados por procurador, deve ser anexada
Procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes necessários à prática dos atos inerentes à
licitação.

12. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
DE HABILITAÇÃO
12.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta, item a item ou um item
por licitante, para que este anexe no sistema LICITANET, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade
com o último lance ofertado.  Para tanto,  o pregoeiro fará uso de a ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o
licitante anexar o documento utilizando o link “ANEXAR” disponível apenas para o licitante/vencedor.
12.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
12.3. O licitante deverá anexar a  Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS) HORAS de efetivo
funcionamento do órgão público, ou seja, das 7h00min às 18h00min, contados da convocação.
12.4.  Em  caso  de  indisponibilidade  do  sistema,  será  aceito  o  envio  da  proposta  ajustada  por  meio  do  e-mail:
licitacao@castelo.es.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o pregoeiro
para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O pregoeiro não se responsabilizará por emails que, por
qualquer  motivo,  não  forem recebidos  em virtude  de problemas no  servidor  ou navegador,  tanto  do Município  de
Mandirituba quanto do emissor.

12.4.1. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas) horas,
não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo
realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta.
12.4.2.  Em caso de impossibilidade de atendimento  ao prazo,  o  licitante  deverá solicitar,  dentro do prazo
estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.
12.4.3.  É facultado o Pregoeiro ou à autoridade competente,  em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,  vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública.
12.4.4. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços atualizada ou
não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente
e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

12.5. A proposta deverá conter:
12.5.1. Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado o preenchimento
desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta.
12.5.2.  Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de
qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.
12.5.3. Indicação de que nos  preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos
sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.
12.5.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a
abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o artigo 66, § 4º.
12.5.5. Indicação/especificação do material e marca se for o caso.
12.5.6.  Declaração  de  que  se  enquadra  na  condição  de  micro  e  pequena  empresa  prevista  na  Lei
Complementar 123/06.
12.5.7.  O  preço  proposto  deverá  ser  expresso  em moeda  corrente  nacional  (Real),  com até  duas  casas
decimais (0,00).
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12.5.8.  A  proposta,  enviada  exclusivamente  por  meio  do  Sistema  Eletrônico,  deve  atender  todas  as
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação.
12.5.9. O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações que
não  estejam  claras,  bem  como  de  solicitar  documentos  complementares  que  julgar  necessários  para  os
respectivos esclarecimentos.
12.5.10. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua
apresentação.

12.6. A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por até 30
(trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante
recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

13. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL
13.1. A documentação constante no item 11 e 14 deverão ser encaminhadas  CASO SOLICITADO NO CHAT PELO
PREGOEIRO, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original, deverão ser apresentadas no prazo máximo
de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Av. Nossa
Senhora  da  Penha,  103,  Centro,  Castelo  –  ES,  CEP 29.360-000.  Aos  cuidados  do  Departamento  de  Compras,
Licitações e ao pregoeiro responsável da sessão. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o
nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico.
13.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de habilitação e
proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor.
13.3.  Ocorrendo  a  inabilitação,  o  pregoeiro  convocará  o  autor  do  segundo  menor  lance  para  apresentar  sua
documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances,
desde que atendam ao critério  de aceitabilidade estabelecido  pelo instrumento convocatório,  ou poderá revogar  a
licitação.

14. DOS RECURSOS
14.1. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma motivada, em
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.
14.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito
14.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões de
recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.
14.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet, no site:
https://www.licitanet.com.br/.
14.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
14.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Autoridade competente terá até 5 (cinco) dias para:

14.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido
14.6.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão;
14.6.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente;

14.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o
objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação
14.9.  Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o procedimento à
autoridade superior para homologação.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.
15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não  assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  regularização  fiscal  e
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
15.2.1.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”)  ou e-mail,  de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

15.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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16.1.  Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital,  o licitante classificado em primeiro lugar será
declarado vencedor.

16.1.1.  Se o  primeiro  proponente  classificado não atender  às  exigências  de habilitação,  será  examinada a
documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até o
encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado
vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.

16.2.  A homologação  do  resultado  da  licitação é  de  responsabilidade  da  autoridade  competente  e  só  poderá  ser
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela
própria autoridade competente

16.2.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do objeto licitado.

17. DO PAGAMENTO
17.1. Os pagamentos serão efetuados mediante ao fornecimento a Prefeitura de Nota Fiscal Eletrônica, em atendimento
ao Protocolo ICMS nº42/2009 – CONFAZ, bem como os documentos de regularidade fiscal exigidos para a habilitação
no  procedimento  licitatório.  Estes  documentos  depois  de  conferidos  e  visados,  serão  encaminhados  para
processamento e pagamento no prazo de 10 (dez) dias úteis após a respectiva apresentação;
17.2.  A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá  conter  o  mesmo  CNPJ  e  razão  social,  apresentados  na  etapa  de
CREDENCIAMENTO e acolhidos nos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;
17.3. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista em validade para o
pagamento.
17.4. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da adjudicatária e
haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

18. DO VALOR MÁXIMO
18.1. Valor máximo estimado da licitação é de R$ 145.290,00  (Cento e Quarenta e Cinco Mil, Duzentos e Noventa
Reais). 

19. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
19.1. Sistema de Registro de Preços – SRP – conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à
prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;
19.2. Ata de Registro de Preços – Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura
contratação, onde se registram os quantitativos, preços, detentores da ata, órgãos participantes e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;
19.3.  Órgão Gerenciador  –  Órgão ou Entidade da Administração Pública  Municipal  responsável  pela  condução do
conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele
decorrente;
19.4.  Órgão Participante  –  Órgão ou Entidade da  Administração Pública,  que  participou  da  etapa preparatória  do
procedimento licitatório precedente ao Registro de Preços;
19.5. Detentor da Ata – Licitante (s) vencedor (es) do certame na modalidade Concorrência ou Pregão, com preços
registrados para futuros fornecimentos ou prestação de serviços.
19.6. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá ser prorrogado por
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021).
19.7.  O preço  registrado  e  a  indicação  dos  respectivos  Detentores  da  Ata  serão  divulgados  em órgão  oficial  da
Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços;
19.8. Quando das contratações decorrentes de registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação das
empresas constantes da Ata;
19.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir,
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao Detentor da Ata a
preferência de fornecimento em igualdade de condições.
19.10.  Quando  das  efetivas  contratações,  a  Administração  promoverá  verificação  da  compatibilidade  dos  preços
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II  do caput do art.  124 da Lei14133/2021”, “Os preços
registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
19.11. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade
de Detentores a terem preços registrados, convocará os representantes para assinatura da Ata de Registro de Preços
que,  após  cumpridos  os  requisitos  de  publicidade,  terá  efeito  de  compromisso  de  fornecimento  nas  condições
estabelecidas;
19.12. A contratação com os Detentores da Ata será formalizada por intermédio de instrumento contratual ou emissão
de nota de EMPENHO de despesa, observado o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133/2021;
19.13. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 124 da Lei
14.133/2021;
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19.14. O Preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou
de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,  cabendo ao Órgão Gerenciador  da Ata promover  as
necessárias negociações junto aos Detentores a Ata;
19.15.  Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  torna-se  superior  o  preço  praticado  no
mercado, o Órgão Gerenciador deverá:

A. Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no
mercado; 
B. Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido; 
C. Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual oportunidade de negociação;
19.16. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata, mediante requerimento
comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá:
A. Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmada a veracidade
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 
B. Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação; C. Não havendo êxito nas
negociações, a Administração deverá proceder a revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
19.17. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:
A. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
B.  Não  retirar  a  respectiva  nota  de  empenho,  instrumento  equivalente  ou  assinar  o  contrato,  no  prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
C. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado; e
D. Tiver presentes razões de interesse público;
E. O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e a ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente da Administração. 

19.18.  O  Detentor  da  Ata  poderá  solicitar  o  cancelamento  do  seu  Registro  de  Preços  na  ocorrência  de  fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual decorrentes de caso fortuito ou de força maior,
devidamente comprovados; 
 
20. DAS PENALIDADES
20.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:

20.1.1.  Advertência,  no  caso  de  inexecução  parcial  do  contrato,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de
penalidade mais grave.
20.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser cumulada
com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de contratar.
20.1.3.  Impedimento  de licitar  e  de contratar  com o CONTRATANTE, pelo  prazo de até 3 (três)  anos,  nas
seguintes hipóteses:
20.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo.
20.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato.
20.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
20.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.
20.1.3.5.  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.
20.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
20.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da Administração Federal,
Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações:
20.1.4.1.  Apresentar  declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar  declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato.
20.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
20.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
20.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
20.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

20.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
20.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
20.2.2. As peculiaridades do caso concreto.
20.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
20.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE.
20.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

20.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à CONTRATADA defesa, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados da sua intimação.
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20.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a instauração de processo
de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir

21. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
21.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Castelo o direito de revogar a licitação por razões de interesse público,
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.
21.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente
dele dependam.
21.3.  Quando  da  declaração  de  nulidade  de  algum  ato  do  procedimento,  a  autoridade  competente  indicará
expressamente os atos a que ela se estende.
21.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração
21.5.  A  nulidade  da  contratação  opera  efeitos  retroativamente,  impedindo  os  efeitos  jurídicos  que  o  contrato,
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
21.6.  Nenhum  ato  será  declarado  nulo  se  do  vício  não  resultar  prejuízo  ao  interesse  público  ou  aos  demais
interessados.
21.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla
defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
21.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito do Município de Castelo.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1.  A proponente  que  vier  a  ser  contratada  ficará  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido
pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.
23.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente
e aceito pelo pregoeiro.
23.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por
meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.
23.4. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.
23.5. 21.5. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, do pregão eletrônico www.licitanet.com.br,
e  no  site  do  município  https://www.castelo.es.gov.br e  também  poderão  ser  lidos  ou  obtidas  cópias  no  setor  de
Licitações, situado na Av. Nossa Senhora da Penha, 103 – Centro – CEP: 29.360-000 – Fone (28) 3542 6300 – Ramal
131 – Castelo – ES, nos dias úteis, no horário das 09:00 às 15:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos
do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados;
23.6. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;
23.7.  Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro poderá,  a seu critério,
solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados;
23.8. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições inseridas neste
edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria;
23.9. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município de Santana da Boa Vista
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-
la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para
conhecimento dos licitantes;
23.10. Toda a documentação apresentada neste edital  e seus anexos são complementares entre si,  de modo que
qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido;
23.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Castelo-ES para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato
dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

24. DOS ANEXOS
24.1. Compõem este Edital os seguintes Anexos:
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA
ANEXO  III  –  MODELO  DE  DECLARAÇÃO  DE  MICROEMPRESA,  EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE  OU
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO
ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

https://www.castelo.es.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
mailto:compras@castelo.es.gov.br
mailto:licitacao@castelo.es.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
Secretaria Municipal de Administração

Setor de Compras e Licitações

Av. Nossa Senhora da Penha, 103, Centro, Castelo, Espírito Santo – CEP 29.360-000
Telefone: (28) 3542 6300 – Ramal 131 - E-mail: compras@castelo.es.gov.br | licitacao@castelo.es.gov.br 

Castelo, ES, 12 de janeiro de 2024

CLEIDIANO ALOCHIO COAIOTO

Pregoeiro Oficial
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO
1.1 A presente licitação tem por objetivo a  realização de Ata de Registro de Preços, objetivando a  Contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de publicações de atos administrativos e matérias afins, de interesse
do Poder Executivo do Município de Castelo, em jornal de grande circulação no Estado do Espírito Santo e Diário
Oficial da União.

2 – DO OBJETIVO
2.1.Atender o artigo 54,  § 1º, da Lei nº 14.133/2021, onde é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário
Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior
nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação.

3 – JUSTIFICATIVA
3.1. A contratação  centralizada  proporciona  uma melhoria  nos  procedimentos  técnicos  e  administrativos,  além da
redução do número de processos licitatório,  auferindo a administração redução de custos operacionais e eficiência
gerencial.

3.2. A realização de elevados números de processos licitatórios, utilizando-se de distintas modalidades de licitação
demanda  elevados  custos  operacionais,  administrativos  e  financeiros,  além  de  dificultar  a  uniformização  dos
procedimentos e aplicação das melhores práticas.

3.3.  A unificação e centralização do procedimento de materiais e serviços proporciona melhorias no planejamento da
demanda física, orçamentária e financeira induzindo a um suprimento eficaz, reduzindo a disparidade de preços na
aquisição  de  produtos  da  mesma  natureza,  além  da  possibilidade  de  economia  de  escala,  contemplando  novas
tecnologias.

3.4. A administração Pública Municipal ao lançar uma licitação centralizada sinaliza fortemente ao mercado fornecedor
que existe planejamento em suas aquisições e que busca as melhores negociações.

3.5.  A legislação vigente que regula as aquisições no setor público alberga instrumentos que podem ser utilizados e
possibilitam maior eficiência nas aquisições e melhoria na gestão, tais quais a adoção de Sistema de Registro de
Preços – SRP.

3.6. Dentre as vantagens da Administração ter optado pelo Sistema de Registro de Preços:
1.A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses;
2.É dispensável a dotação orçamentária para iniciar a licitação;
3.Possibilidade de atendimento aos variados tipos de demandas; 
4. Redução de volume de estoque;
5. Redução do número de licitações;
6.Redução dos custos de processamento de licitação;
7.Previsão de aquisições frequentes do produto a ser licitado, diante de suas características e natureza; 
8. Impossibilidade de definir previamente a quantidade exata do objeto a ser adquirido;

3.7. Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência da prestação dos serviços com previsão
de serem de forma parcelados conforme a necessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os
custos necessários. Pois, esse possui uma vasta gama de vantagens, principalmente ao permitir a evolução significativa
do planejamento das atividades de infraestrutura da Administração.

3.8. Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço, é a mais viável, pois possui características vantajosas para a
administração pública, por exemplo o fato da existência de facultatividade na contratação dos serviços do objeto licitado,
sendo assim, a Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas
despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis.

Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro de Preços em razão da demanda ser
eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a necessidade dos serviços demandados, levando em consideração o
desgaste natural. Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente para o atendimento imediato
da demanda.

3.9. Sugerimos a realização deste procedimento licitatório na forma registro de preços com o objetivo de formalizar Ata
de Registro  de Preços,  para que não seja necessário  realizar-se outro processo licitatório  para contratação deste
serviço quando precisarmos do serviço de agente de portaria para novas demandas que estão pretensas a surgir. Vale
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lembrar que a opção pela adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), para esta licitação, deve-se ao fato de este
sistema ser um forte aliado aos princípios da eficiência e da economicidade, por ser um procedimento que resulta em
vantagens à Administração, descomplicando procedimentos para contratação de serviços, reduzindo a quantidade de
licitações, propiciando e facilitando um maior número de ofertantes, inclusive a participação das pequenas e médias
empresas, enxugando os gastos do erário, por registrar preços e disponibilizá-los por um ano em Ata para quando surgir
a necessidade, executar o objeto registrado, sem entraves burocráticos, entre outras vantagens. 

4 – DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
4.1.  As  especificações  e  quantidade do  material  deverá  obedecer  ao  anexo  1  (Solicitação Nº  ) deste  Termo de
Referência.

Item Descrição
Qtd.

Solicitada.
Qdt.

Mínima
Und. Valor Unitário Valor Total

01
SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO
Publicações no Diário Oficial da União

100 30 Uni. R$ 693,22 R$ 69.322,00

02
SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO
Publicações em Jornal de Grande Circulação no Estado do Espírito
Santo

3.200 2.000 CM/CL R$ 23,74 R$ 75.968,00

Valor Total R$ 145.290,00

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

5.1. A necessidade desta contratação encontra-se respaldada no fato das obrigações legais impostas ao Departamento
de Compras e Licitações com o advento da Lei 14.133/2021 especialmente o artigo 54, § 1º da referida Lei.

5.2.  A solução que atende as necessidades da Administração é a contratação de pessoa jurídica especializada na
prestação  de  serviços  de  publicações  de  atos  judiciais,  administrativos  e  matérias  afins,  de  interesse  do  Poder
Executivo Municipal, jornal de grande circulação no Estado do Espirito Santo e no Diário Oficial da União, com vigência
inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses.
5.3.  Aquisição de SERVIÇOS DE PUBLICIDADE, por meio de Pregão Eletrônico, para atender as necessidades da
Secretaria. A solução visa continuar suprindo as demandas de consumo para os serviços de publicidade de atos oficiais
do Município de Castelo.
5.4. A contratação será na modalidade de Pregão Eletrônico, visando à contratação através do Sistema de Registro de
Preços, conforme a Lei n° 14.333, de 1 de abril de 2021. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses,
podendo ser prorrogado por mais 12(doze) meses por se tratar de Registro de preços.
5.5. Considerando as características dos serviços a serem contratados e o sistema pelo qual se dará o processo (SRP),
poderá  haver  parcelamento  na  execução,  tendo  em  vista  que  as  emissões  de  empenho  se  darão  conforme
disponibilidade recursos orçamentários até que a demanda seja atendida em sua totalidade. 

6. DA ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
6.1. Os serviços serão requisitados de conforme a competente ordem de serviço espedida pela CONTRATANTE:
6.2. A CONTRATADA deverá realizar os serviços após, a solicitação das unidades solicitante em até 12 horas.
6.3. A fiscalização e aceitação do objeto serão do órgão responsável pelos atos de controle e administração do contrato
decorrente  do  processo  de  licitação,  no  caso,  das  Secretarias  solicitantes,  através  de  servidores  da  Unidade
Administrativa  em  questão,  mediante  Portaria.  Sendo  que  os  serviços  serão  recebidos  depois  de  conferidas  as
especificações e quantidades dos mesmos;
6.4. Só serão aceitos os fornecimentos dos serviços que estiverem de acordo com as especificações e quantitativos
exigidos,  estando sua aceitação  condicionada  à  devida  fiscalização dos  agentes  competentes.  Não serão  aceitos
serviços cujas condições de não sejam satisfatórias para administração.
6.5.  A Contratante deverá comunicar à Contratada as possíveis irregularidades detectadas na execução dos serviços
ora contratados. 
6.6.  A Contratante enviará as matérias a serem publicadas no máximo até as 12h00min do dia anterior a edição do
jornal.
6.7. A Contratada deverá enviar à Contratante, obrigatoriamente, e sem ônus para a Contratante, página do jornal com a
publicação, na data em que esta for realizada, ou no primeiro dia útil subsequente, quando a data da publicação ocorrer
nos sábados, domingos ou feriados e/ou o link da home page referente a publicação. 
6.8. Após o rateio das publicações, a contratada deverá emitir as notas fiscais em nome dos respectivos fundos e da
prefeitura. 

7. PRAZO DE ENTREGA OU CONCLUSÃO:
7.1 A CONTRATADA deverá realizar os serviços após, a solicitação das unidades solicitante em até 12 horas.
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8. REQUISITOS PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA:

8.1. A proposta deverá respeitar as informações contidas no termo de referência.
8.2.     Validade     da     Proposta:     90     Dias  

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PREGÃO ELETRÔNICO – SRP,
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

9.2. Regime de execução

O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

9.3. Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.4. Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em todo o território nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio  https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU ou  sociedade  identificada  como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária  estrangeira:  portaria  de autorização de funcionamento no Brasil,  publicada no
Diário Oficial  da União e arquivada na Junta Comercial  da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz.

Sociedade cooperativa:  ata  de  fundação e estatuto  social,  com a ata  da assembleia  que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
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Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

9.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas,
conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal  perante a Fazenda Nacional,  mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751,
de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.6. Qualificação Econômico-Financeira

certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, caput, inciso II);

9.7. Qualificação Técnica

Atestado de Capacidade Técnica, de fornecimento, emitido por Pessoa Jurídica de Direito PÚBLICO ou
PRIVADO, declarando que o proponente já promoveu o fornecimento de material da mesma natureza do
objeto da licitação, comprovando aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com as
características dos itens constantes no Termo de Referência.

10. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO
10.1 Os pagamentos serão efetuados mediante ao fornecimento a Prefeitura de Nota Fiscal Eletrônica, em atendimento
ao Protocolo ICMS nº42/2009 – CONFAZ, bem como os documentos de regularidade fiscal exigidos para a habilitação
no  procedimento  licitatório.  Estes  documentos  depois  de  conferidos  e  visados,  serão  encaminhados  para
processamento e pagamento no prazo de 10 (dez) dias úteis após a respectiva apresentação;
10.2. A NOTA FISCAL  ELETRÔNICA deverá  conter  o  mesmo  CNPJ  e  razão  social  apresentados  na  etapa  de
CREDENCIAMENTO e acolhidos nos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;
10.3. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações registradas
no  Pregão,  deverá  ser  comunicado  a  Prefeitura,  mediante  documentação  própria,  para  apreciação  da  autoridade
competente;
10.4. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra circunstância impeditiva, o(s) mesmo(s)
será(ão) devolvido(s) a empresa contratada para correção, o recebimento definitivo será suspenso, ficando estabelecido
que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação do novo documento, devidamente corrigido;
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10.5. No texto da Nota Fiscal deverão constar, obrigatoriamente, o número do processo e do procedimento da licitação,
o(s) objeto(s), as marcas e modelos dos materiais, os valores unitários e totais e o número do processo que deu origem
a aquisição;
10.6. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRÔNICA será feito por Ordem Bancária;
10.7. Para a efetivação do pagamento a licitante deverá manter as condições previstas neste edital no que concerne a
proposta de preço e habilitação.

11. CONTROLE DA EXECUÇÃO/ FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
11.2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los
com informações pertinentes a essa atribuição.
11.3.  Quando não houver acatamento das determinações da fiscalização por parte dos prepostos e responsáveis da
Contratada, será facultado à fiscalização da Prefeitura exigir  a sua substituição por outro profissional, a critério da
Contratante, com aprovação do Contratante.
11.4.  A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Prefeitura e não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA por qualquer inconsistência.
11.5. O acompanhamento e fiscalização para o fiel cumprimento e execução desta contratação serão feitos por servidor
indicado  pelo  titular  da  Secretaria  Municipal  requerente,  a  quem  caberá  a  responsabilidade  de  fazer  cumprir,
rigorosamente, os prazos, condições e disposições deste Contrato, bem como comunicar às autoridades competentes
qualquer eventualidade que gere a necessidade de medidas de ordem legal e/ou administrativa.
11.6.  O  fiscal  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  o  fornecimento  do  objeto,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis.
11.7. Fica reservada ao titular da Secretaria Municipal solicitante, a competência para resolver todos e quaisquer casos
singulares, duvidosos ou omissos, e em tudo mais que, de qualquer forma, se relaciona direta ou indiretamente com o
objeto desta contratação, garantindo, entretanto, o contraditório e a ampla defesa.
11.8. A atuação da Fiscalização em nada restringe a responsabilidade única e integral da Contratada, no que concerne
ao fornecimento dos materiais, e as implicações próximas ou remotas, perante o Contratante ou terceiros, do mesmo
modo que a ocorrência de eventuais irregularidades no fornecimento do objeto não implica em corresponsabilidade do
Contratante.

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA:
12.1 Da contratada:
A Contratada, durante a vigência do Contrato, compromete-se a: 

12.1.1.  Manter  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  durante  toda  a  vigência  do  Contrato,
informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições;
12.1.2. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos materiais, objeto do Contrato, respeitando em especial o prazo
de entrega estabelecido, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo
ou culpa sua, de seus empregados, prepostos,  ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou
indiretamente, causar ou provocar ao Contratante e a terceiros;
12.1.3. Cumprir os dispostos do Edital e seus Anexos. 
12.1.4. Cumprir fielmente as obrigações definidas no Termo de Referência, de forma que o produto seja fornecido
de acordo com as exigências e prazos nele contidas; 
12.1.5. Comunicar  ao  Órgão  Gerenciador,  por  escrito,  qualquer  anormalidade  na  execução  e  prestar  os
esclarecimentos necessários;
12.1.6. Não transferir a outrem o serviço de fornecimento contratado, no todo ou em parte, sem prévia e expressa
anuência do Órgão Gerenciador, devendo, neste caso, assumir total responsabilidade da Licitante Vencedora; 
12.1.7. Pagar todos os tributos,  contribuições fiscais e para-fiscais que incidam ou venham a incidir,  direta e
indiretamente, sobre a prestação dos serviços de fornecimento objeto desta licitação; 
12.1.8. Atender, durante o período de validade/garantia do produto fornecido, aos chamados para substituição, no
caso de ser constatado algum defeito não ocasionado pelo armazenamento ou uso indevido pelo contratante; 
12.1.9.  O prazo de garantia dos produtos, oferecido pelo licitante, não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias, sem
prejuízo da garantia ofertada pelo fabricante; 
12.1.10. Colocar à disposição do CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação da qualidade e
operacionalidade do bem, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações;
12.1.11. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste
Termo de Referência em que se verificarem vícios redibitórios, defeitos ou incorreções, não ocasionados pelo
contratante, durante toda a vigência da garantia.
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12.1.12. Realizar o fornecimento do objeto dentro dos padrões e quantidades requisitados, garantindo a qualidade
do objeto fornecido, segundo as exigências legais.
12.1.13. Levar  imediatamente  ao  conhecimento  do  CONTRATANTE  quaisquer  irregularidades  ocorridas  no
fornecimento do objeto;
12.1.14.  Prestar  informações/esclarecimentos  solicitados  pelo  CONTRATANTE,  bem  como  atender  suas
reclamações inerentes ao fornecimento do objeto, principalmente quanto à qualidade, providenciando a imediata
correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE;

12.2. Da contratante
12.2.1. Atestar nas notas fiscais/ faturas a efetiva entrega do objeto deste instrumento;
12.2.2.  Efetuar  o  pagamento  à  Contratada  no  prazo  avençado,  após  a  entrega  da  Nota  Fiscal  no  setor
competente.
12.2.3. Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária ao perfeito fornecimento
do objeto licitado.
12.2.4.  Promover o acompanhamento e fiscalização do cumprimento do objeto, sob os aspectos quantitativo e
qualitativo,  podendo  sustar,  recusar  qualquer  material  que  não  esteja  de  acordo  com  as  especificações
estabelecidas neste Termo de Referência.
12.2.5. Aplicar à sociedade (s) empresária (s), vencedora penalidades, quando for o caso;
12.2.6. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção.
12.2.7. Comunicar  à  Contratada,  imediatamente  e  por  escrito,  toda  e  qualquer  irregularidade,  imprecisão  ou
desconformidade verificada na execução do contrato, assinando-lhe prazo para que a regularize, sob pena de
serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratualmente previstas;
12.2.8. Fiscalizar a entrega do objeto licitado, através de agente previamente designado, do que se dará ciência à
Contratada.

13 PENALIDADES:
13.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº
14.133, de 2021, quais sejam:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa
eletrônica ou a execução do contrato;
i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
13.2.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores,  em qualquer momento da dispensa,
mesmo após o encerramento da fase de lances.
a) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
b) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.3.  O fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens  anteriores  ficará  sujeito,  sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta da alínea “a” do item 10.1 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor, por qualquer
das infrações das alíneas “a” a ”j”  do item 10.1;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que estiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alias “b” até “g” deste termo de referência,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos das alíneas  h” a “j”, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade
mais grave;
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13.4.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.
13.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
13.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
13.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente,  com despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
13.8. A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não  consideradas  como  ato  lesivo  à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.
13.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa
jurídica, com ou sem a participação de agente público.
13.10.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
13.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

14. . DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1.  Serão motivos de  desclassificação as propostas  apresentadas sem a “ESPECIFICAÇÃO” e  a “MARCA” dos
produtos ofertados.

15. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
15.1. O Termo de Referência foi elaborado pela servidora Adriene de Cássia Fim Selva.

Castelo-ES, 19 de dezembro de 2023

CARLOS EDMAR LOUZADA
Secretária Municipal de Administração

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. OBJETIVO
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publicações de atos administrativos e matérias
afins, de interesse do Poder Executivo do Município de Castelo, em jornal de grande circulação no Estado do Espírito
Santo e Diário Oficial da União. 

2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO
2.1. Necessidade a ser atendida
Considerando que o artigo 37, caput da Constituição Federal/1988 prescreve que a administração pública obedecerá ao
princípio da publicidade, entre outros. 
Atentando-se para o artigo 54, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, onde é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário
Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior
nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação.
Considerando, por fim, a necessidade de que os atos administrativos concernentes às contratações públicas sejam
levados a efeito de modo transparente e eficaz, a fim de possibilitar a utilização eficiente dos recursos públicos, torna-se
imperioso, portanto, que o Poder Executivo de Castelo – ES disponha de meios propícios para a publicação de atos
administrativos, razão pela qual, no entender da Coordenação de Licitação, a contratação de empresa especializada na
publicação de matérias/anúncios em jornais de grande circulação é de suma importância para o desenvolvimento das
atividades-meio do Poder Executivo de Castelo – ES, sobretudo no que toca à consecução das contratações públicas. 

2.2. Partes interessadas/publico-alvo
São partes interessadas na presente contratação as unidades que compõem o Poder Executivo Municipal, com vistas a
publicação de atos administrativos, sobretudo os atos relativos a licitações e contratações públicas. 
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2.3. Alinhamento entre a necessidade da contratação e o planejamento estratégico do Município de Castelo-ES
Atendimento às necessidades dos servidores e usuários do Poder Executivo Municipal indo ao encontro do negócio
institucional, não apresentando conflito com o Planejamento Estratégico Institucional e Resoluções ou com objetivos
organizacionais relacionados à gestão das aquisições e contratações. 
A necessidade desta contratação encontra-se respaldada no fato das obrigações legais impostas ao Departamento de
Compras e Licitações com o advento da Lei 14.133/2021 especialmente o artigo 54, § 1º da referida Lei.

3. REQUISITOS DA SOLUÇÃO
Com o objetivo de cumprir com a demanda, a empresa a ser contratada deverá cumprir requisitos como dispor de
profissionais devidamente treinados e qualificados para a realização das publicações, bem como providenciar que a
matéria enviada pela Coordenação de Licitação seja publicada de acordo com o disposto no termo de referência. 
Deverá deter expertise em utilização de materiais, ferramentas e equipamentos necessários à realização dos serviços
contratados, em observância aos critérios e práticas de sustentabilidade.
Os serviços de publicações a serem prestados deverão observar aos seguintes requisitos: tamanho da fonte no mínimo
7 (sete) e no máximo 8 (oito), letra Times New Roman, título em negrito e caixa alta, tamanho da fonte 8 (oito), quando
não publicada no formato padrão de diagramação do jornal para extrato de publicação de aviso de licitações. 
Com base na demanda atual, estima-se que ao longo de 12 (doze) meses a PMC solicitará um total anual de 3.200
publicações (cm x colunas). 

4. LEVANTAMENTO DAS OPÇÕES DISPONÍVEIS
Os serviços de publicações de atos judiciais, administrativos e matérias afins, de interesse do Município de Castelo a
serem  executados  serão  contratados  por  meio  de  procedimento  licitatório,  na  modalidade  Pregão  Eletrônico,
observando os dispositivos legais, notadamente a Lei n. 14.133/2021, bem como as demais normas pertinentes. 

4.1. Identificação das opções disponíveis
Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos, por meio de consultas a outros Estudos Técnicos
Preliminares – ETPs, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que
melhor atendessem às necessidades da Administração, sendo que, as identificadas, foram incorporadas na contratação
em análise. 
A existência de várias empresas do ramo no mercado, assim como a prática comum da atividade, caracteriza que se
trata de serviço que não possui restrição no mercado. 

4.2.Custo e benefício das opções disponíveis
A solução que atende as necessidades da Administração é a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação
de  serviços  de  publicações  de  atos  judiciais,  administrativos  e  matérias  afins,  de  interesse  do  Poder  Executivo
Municipal, jornal de grande circulação no Estado do Espirito Santo e no Diário Oficial da União, com vigência inicial de
12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses. 
Quanto à forma de contratação, a opção escolhida é a execução de 3.200 publicações (cm x colunas) em Jornal
de Grande Circulação e 100 publicações (cm x colunas) no Diário Oficial da União.
Quanto ao fornecimento de equipamentos e materiais para a prestação dos serviços, a opção escolhida é a de que a
empresa utilize seus próprios equipamentos e materiais necessários para a execução do serviço. 

4.3. Estimativa de Custos *Pesquisa realizada em Banco de Preços

VALOR UNITÁRIO

01 – Publicação em Diário Oficial da União R$ 787,73

02 – Publicação em Jornal de Grande Circulação R$ 40,33

Valor estimado para publicação no Diário Oficial da União: R$ 78.773,00.
Valor estimado para publicação em Jornal de Grande Circulação: R$ 129.056,00.

5. INDICAÇÃO DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA
A solução que melhor atende as necessidades do Poder Executivo Municipal é a contratação de empresa especializada
na prestação de serviços de publicações de atos judiciais, administrativos e matérias afins, de interesse do Município de
Castelo, em jornal de grande circulação no Estado do Espírito Santo e no Diário Oficial da União, de acordo com as
especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência que balizará o processo licitatório. 
Os serviços a contratar visam atender a necessidade do Poder Executivo de forma permanente, contínua e por mais de
um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público e o necessário funcionamento das atividades
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do  Departamento  de  Compras  e  Licitações,  de  modo  a  manter  a  competente  prestação  dos  serviços,  missão
institucional da Administração Pública. 

6. QUANTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
O quantitativo de publicação foi aferido com base na experiência de publicações no DIO/ES, DOM/ES e DOU, levando-
se em consideração as publicações efetivamente executadas e as demandas encaminhadas para a publicação nos
últimos 03 (três) anos de execução dos serviços. Uma vez que o serviço de publicação em Jornal de Grande Circulação
passou a ser obrigatório com o advento da Lei Federal 14.133/2021.

7. INDICADORES DE DESEMPENHO DA AQUISIÇÃO
7.1. Relatório de publicação:
A cada 30 (trinta) dias deverá ser apresentado um relatório contendo todas as publicações realizadas neste período.
Caso o relatório apresente alguma inconsistência, será solicitado novo relatório.

7.2. Aferição do Fiscal:
A aferição da quantidade e da qualidade será realizada pelo Fiscal, que ratificará ou solicitará a elaboração de novo
relatório de publicações. Apresentada a nota fiscal juntamente com toda a documentação que a deve acompanhar,
deverá o fiscal atestar a regular realização dos serviços ali especificados. Serão observados os prazos contidos no
Termo de Referência, parte integrante do Contrato.

7.3. Identificação de Irregularidades:
Havendo necessidade de complementação dos documentos, de retificação da nota fiscal ou de regularização de algum
dos documentos que a devem acompanhar, o fiscal notificará a Contratada para que o faça no período de até 5 (cinco)
dias úteis; 

7.4. Avaliação da qualidade dos serviços:
A avaliação mensal dos serviços será realizada por meio da verificação da prestação dos serviços, conforme descrito no
Termo de Referência e no Contrato, avaliando o prazo da publicação e qualidade da digitalização e impressão. 

8. RISCOS DA AQUISIÇÃO
Foram mapeados  os  riscos  (na  contratação)  referentes  à  disponibilidade  orçamentária,  prestação  insuficiente  dos
serviços, atraso na conclusão da licitação, renovação contratual e atraso das obrigações trabalhistas e previdenciárias,
conforme quadro abaixo: 

Risco 01 – Não haver disponibilidade orçamentária

Probabilidade ( x ) Baixa    (   ) Média   (   ) Alta

Impacto (   ) Baixa    (   ) Média   ( x ) Alta

Dano

A não contratação implicará a ausência de publicação e consequente descumprimento das exigências da Lei  de
Licitação (publicação em jornal de grande circulação e DOU quando necessário), pois sem a publicidade do extrato
com o aviso da licitação não será possível realizar os procedimentos licitatório. 

Ação Preventiva Responsável 

Buscar base no Planejamento Estratégico da Instituição. Equipe de Planejamento da Contratação 

Ação de Contingência Responsável 

Buscar remanejamento de valores previstos no orçamento
anual,  juntamente com revisão da necessidade imediata
dos postos de serviço demandados. 

Equipe de Planejamento da Contratação 

Risco 02 – Prestação insuficiente dos serviços 

Probabilidade ( x ) Baixa    (   ) Média   (   ) Alta

Impacto (   ) Baixa    (   ) Média   ( x ) Alta
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Dano

Serviços sendo prestados de forma insuficiente não atenderá as necessidades da Gerência de Licitação. 

Ação Preventiva Responsável 

Revisão de cada cláusula de obrigações da contratada e
forma de prestação do serviço.

Sugestão de penalidade pelo fiscal da contratação. 

Equipe de Fiscalização 

Ação de Contingência Responsável 

Estudar  o  grau  de  insuficiência  e  refletir  sobre  a
vantajosidade na rescisão contratual e abertura de novo
processo licitatório. 

Equipe de Fiscalização 

Risco 03 – Atraso na conclusão da licitação 

Probabilidade ( x ) Baixa    (   ) Média   (   ) Alta

Impacto (   ) Baixa    (   ) Média   ( x ) Alta

Dano

Não atendimento à demanda no prazo necessário, prejudicará a realização dos procedimentos licitatórios do Município
de Castelo.

Ação Preventiva Responsável 

Nomeação de maior número de servidores para apoiar a
Equipe de Planejamento e Área Técnica. 

Prefeito

Ação de Contingência Responsável 

Deflagração de contratação emergencial e/ ou contratação
direta. 

Equipe de Planejamento e Setores envolvidos (Assessoria
Técnico-jurídica de Licitação, Divisão de Compras e

Prefeito) 

Risco 04 – Não aceitação da empresa contratada em renovar 

Probabilidade ( x ) Baixa    (   ) Média   (   ) Alta

Impacto (   ) Baixa    (  x  ) Média   (   ) Alta

Dano

Atraso no processo de contratação e riscos peculiares dos prazos dos procedimentos licitatórios. 

Ação Preventiva Responsável 

Abertura  de  processo  de  renovação  com 06  meses  de
antecedência 

Fiscal 

Ação de Contingência Responsável 

Abertura de novo processo de contratação Equipe de Planejamento e Setores envolvidos

Risco 05 – Atraso das obrigações trabalhistas e previdenciárias 

Probabilidade (   ) Baixa      ( x  ) Média   (   ) Alta

Impacto (   ) Baixa    (    ) Média    ( x  ) Alta

Dano
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Descumprimento de cláusula contratual. 

Ação Preventiva Responsável 

Fiscalização mensal da documentação enviada referente
ao processo de pagamento 

Fiscal e Gestor do contrato 

Ação de Contingência Responsável 

Convocação do 2°  colocado no processo licitatório  e/ou
rescisão contratual. 

Fiscal e Prefeito

9. INDICAÇÃO DAS RESTRIÇÕES INTERNAS E DAS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
A contratação dos serviços objeto deste estudo preliminar ocorre no Município de Castelo por meio da Coordenação de
Licitação  há  algum  tempo,  tendo  demonstrado  resultados  positivos,  produtividade  com  ganhos  de  eficiência  na
qualidade da prestação dos serviços e cumprimento das obrigações contratuais. 
Necessário salientar, que no termo contratual serão estabelecidas todas as obrigações da Contratante e da Contratada,
contendo os direitos e deveres de cada parte. 
Por se tratar de contratação de solução em continuidade a contratos já existentes, a equipe não vislumbrou nenhuma
restrição  interna  de  caráter  técnico,  operacional,  regulamentar,  financeiro  e  orçamentário,  que  possam dificultar  a
implementação da solução a ser contratada. 

10. VIGÊNCIA DA AQUISIÇÃO
A presente contratação terá o prazo de até 05 (cinco) anos, eis que se trata de prorrogação sucessiva de contratos de
serviços  e  fornecimento  contínuos,  mediante  previsão  no  edital  e  demonstração  de  vantajosidade  e  qualidade na
prestação dos serviços, conforme Leis nº. 14.133/2021.

11. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
10.1. Constituição Federal de 1988;
10.2. Lei nº 14.133/2021;

12. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO
O quantitativo  previsto  para  a  aquisição  do  objeto  em tela  é  aquele  que,  a  partir  de  análise  empreendida  pelo
Departamento de Compras e Licitações, reflete a necessidade da administração.
O Município de Castelo realizou no período de 01/01/2023 até 28/12/2023 o seguinte:
Item 01:Diário Oficial da União

Processos de Licitatório,
Inexibilidades e outros

Quantidade de Publicações Quantidade média utilizada em 2023

30 90 unidades 90 unidades

Item 02:Jornal de Grande Circulação

Processos de Licitatório,
Inexibilidades e outros

Média do Tamanho da publicação Quantidade média utilizada em 2023

330 9,15 cm/cl 3.019,50 cm/cl

Sendo assim, estimou-se o quantitativo de 3.200 cm/cl e 90 unidades no DOU visando-se que outros atos deverão ser
publicados de acordo com as regulamentações e atualizações que poderão ocorrer no exercício de 2024.

12. CONCLUSÃO DO GESTOR
Considerando a realização deste serviço em contratação anterior, a solução que melhor atende às necessidades do
Poder Executivo é a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de publicações de atos
judiciais, administrativos e matérias afins, de interesse do Município de Castelo em Jornal de Grande Circulação no
Estado do Espírito Santo e no Diário Oficial da União, com vigência inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada
por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, para que se produza os resultados pretendidos. 
Dessa forma, apesar de ser uma contratação por empenho estimado, ou seja, que não há obrigação de utilização total,
todavia, isso torna mais transparente aos participantes acerca do valor real do contrato, não gerando falsa expectativa. 

CLEIDIANO ALOCHIO COAIOTO
Coordenador Geral de Licitações
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Ref.: Pregão Eletrônico nº. 000/2024

Senhor (a) Pregoeiro (a): 

Proposta que faz a empresa................, inscrita no CNPJ nº ..................., e inscrição estadual nº ............., para ........,
objeto da licitação acima referenciada, e abaixo discriminada.

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor Unitário Valor Total

01 100 UNIDADE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO
Publicações no Diário Oficial da União

02 3.200 CM/CL SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO
Publicações em Jornal de Grande Circulação no Estado do Espírito
Santo

VALOR TOTAL

Igualmente, declaramos que: 
a) Nos preços propostos estão incluídas todas as despesas diretas, indiretas e quaisquer outras necessárias à total
e  perfeita  execução  do  objeto  desta  Licitação,  constituindo-se,  portanto,  na  única  remuneração  devida  pelo
Município; 

b) As condições de pagamento são aquelas estabelecidas no ato convocatório do certame em epígrafe; 

c) Esta proposta é válida por 90 (noventa) dias, contados da data de sua apresentação.

Por necessário informamos que: 
a) Será responsável pela relação negocial de nossa empresa com o Município a pessoa do Senhor (a) ..........,
portador (a) da cédula de identidade nº ...... e do CPF-MF nº ..........., com endereço .........., telefone (s) .......... e e-
mail ............. 

b) Nosso domicílio bancário é ......... (nome do banco, nº do banco, nº da agência e nº da conta-corrente) ......... 

c) Toda  correspondência  eletrônica  dirigida  a  nossa  empresa  deverá  sê-lo  feito  ao  endereço
_____@________.______.

d) Temos conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos a serem executados e é de concordância com os
termos do edital do Pregão Presencial nº. 000/2024 e seus Anexos.

(Local e Data) 
________________________________________________________

 Assinatura do Responsável da Empresa (identificação/qualificação 
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ANEXO III  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Ref.: Pregão Eletrônico nº. 000/2024

DECLARAMOS, sob as penas da lei, que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº _______________,
cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela
Lei Complementar nº 123/2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido
estabelecido nessa Lei Complementar. 

DECLARAMOS, ainda, que a empresa está excluída nas vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei
Complementar nº 123/2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições
existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. Por
ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

[Local], ____ de ___________ de 2024

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 

[Nome da Empresa] 
[CNPJ] 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Ref.: Pregão Eletrônico nº. 000/2024

Pelo  presente  instrumento,  a  empresa  .........................,  CNPJ  nº  ......................,  com  sede
na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

1) DECLARAMOS que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, que não possuímos em
nosso quadro  funcional  pessoas  menores  de 18 (dezoito)  anos  em trabalho noturno,  perigoso  ou insalubre  e,  de
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

2) Declaramos que assumimos inteira  responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos  apresentados,
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

3) Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do presente contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação;

4)  Comprometemo-nos  a  repassar  na  proporção  correspondente,  eventuais  reduções  de  preços  decorrentes  de
mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre cumprimento do objeto, em função de alterações de legislação
pertinente, publicadas durante a vigência do contrato;

5) Declaramos que temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto neste edital e anexos e legislação aplicada.

6) DECLARAMOS que  até  a  presente  data  inexistem fatos  impeditivos  para  nossa  habilitação  e  participação  no
presente processo licitatório e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

7)  DECLARAMOS, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão do poder público em qualquer de
suas esferas.

8)  Declaramos que, que seus sócios, dirigentes ou cotistas, bem como seu representante neste ato ___________,
inscrito no CPF sob nº ____________, portador(a) da carteira de identidade nº _____________, não são servidores do
Município de Castelo, nem cônjuge ou companheiro(a), parente em linha reta e/ou colateral, consanguíneo ou afim de
servidor(a) público deste Município,  que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja membro da
comissão de licitação, pregoeiro ou atividade ligada à contratação.

9) Declaramos para os devidos efeitos e sob pena da lei que não possuir em seu quadro societário servidor público da
ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

10) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados
por  este  Município,  que  o (a)  responsável  legal  da empresa é  o  (a)  Sr.  (a)  .............................................................,
Portador(a)  do  RG  sob  nº  .................................................  e  CPF  nº  ........................................................,  cuja
função/cargo é.................................................. (sócio-administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura
da Ata de Registro de Preços/contrato.

11) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório,
bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado
para o seguinte endereço:

a. E-mail: 
b. Telefone: () 

12) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de
Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

13) Nomeamos  e  constituímos  o  senhor  (a).........................................,  portador(a)  do  CPF/MF  sob
n.º...................................,  para  ser  o(a)  responsável  para  acompanhar  a  execução  da  Ata  de  Registro  de
Preços/contrato,  referente  ao  Pregão  Eletrônico  n.º  000/2024  e  todos  os  atos  necessários  ao  cumprimento  das
obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.
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14) Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

[Local], ____ de ___________ de 2024

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 

[Nome da Empresa] 
[CNPJ] 
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº XXX/2024

CONTRATO  DE  AQUISIÇÃO  DE  XXXXXXX,  QUE
ENTRE  SI  FAZEM,  MUNICÍPIO  DE  CASTELO,
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXX
E A EMPRESA XXXXXX.

O MUNICÍPIO DE CASTELO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 27.165.638/0001-39, situado a
Avenida Nossa Senhora da Penha, 103, Centro, Castelo-ES,neste ato representado por seu Prefeito Municipal,  Sr.
xxxxxxxxxxxxxxxx  brasileiro, xxxxxxxxxxx, agente político, inscrito no CPF sob o n° 000.000.000-00, RG sob o nº
00000000-SSP/ES, residente e domiciliado na Rua XXXXXXXXXXXXX, nº 000, Bairro XXXXXXXXXXXX, nesta cidade
de Castelo-ES por meio da SECRETARIA DE XXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXX, nº. XXX – Bairro Centro, CEP.
XX.XX-XXX, Castelo-ES, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de
XXXXXXXXXX, Sr. XXX, brasileiro, casado, servidor público, portador da Cédula de Identidade nº XXX.X XX-X SSP/ES
e do CPF/MF nº  XX.XX.XXX-XX, residente e domiciliado nesta cidade, e do outro lado, a empresa (XXXXXXXXXX),
inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  XXXXXXXXXXXX,  com  sede  a  (XXXXXXXXXX),  (número),  (Bairro),  (CEP),  (Cidade),
(Estado), doravante denominada CONTRATADA,neste ato representada pelo(a) Sr.(a) (nome), (nacionalidade), (estado
civil),  (profissão),  portador  da  Cédula  de  Identidade  nº  XXXXX e  do  CPF nº  XXXXXX,  residente  e  domiciliado  a
(XXXXXXXXX), nº XXXX, Bairro: XXXXX, CEP XXXXX, acordam e ajustam firmar o presente contrato, em conformidade
com o Pregão Eletrônico nº 000/2024, e a legislação vigente, mediante as cláusulas e condições que reciprocamente se
outorgam e se obrigam:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1. Este contrato é fundamentado no procedimento realizado pelo CONTRATANTE através do edital de licitação n.º
xxx/2024 e na proposta vencedora, conforme termos de homologação e de adjudicações datadas de [...], e se regerá
pelas cláusulas aqui  previstas, bem como pelas normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, suas alterações e demais
dispositivos legais aplicáveis, inclusive os regulamentos editados pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. São partes  integrantes  deste  Contrato  como se  nele  transcritos  estivessem o  Edital  do Pregão Eletrônico  nº
000/2024 e seus Anexos, bem como, a Proposta da Contratada, e demais peças que constituem o Processo do Edital
do supracitado Pregão Eletrônico, aos quais expressamente se vincula.

CLÁUSULA TERCEIRA  – DO OBJETO
3.1. Constitui  objeto do presente contrato,  é  a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
publicações de atos administrativos e matérias afins, de interesse do Poder Executivo do Município de Castelo, em
jornal de grande circulação no Estado do Espírito Santo e Diário Oficial da União.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO PARA A ENTREGA DO OBJETO
4.1. Os serviços serão requisitados de conforme a competente ordem de serviço espedida pela CONTRATANTE:
4.2. A CONTRATADA deverá realizar os serviços após, a solicitação das unidades solicitante em até 12 horas.
4.3. A fiscalização e aceitação do objeto serão do órgão responsável pelos atos de controle e administração do contrato
decorrente  do  processo  de  licitação,  no  caso,  das  Secretarias  solicitantes,  através  de  servidores  da  Unidade
Administrativa  em  questão,  mediante  Portaria.  Sendo  que  os  serviços  serão  recebidos  depois  de  conferidas  as
especificações e quantidades dos mesmos;
4.4. Só serão aceitos os fornecimentos dos serviços que estiverem de acordo com as especificações e quantitativos
exigidos,  estando sua aceitação  condicionada  à  devida  fiscalização dos  agentes  competentes.  Não serão  aceitos
serviços cujas condições de não sejam satisfatórias para administração.
4.5.  A Contratante deverá comunicar à Contratada as possíveis irregularidades detectadas na execução dos serviços
ora contratados. 
4.6.  A Contratante enviará as matérias a serem publicadas no máximo até as 12h00min do dia anterior a edição do
jornal.
4.7. A Contratada deverá enviar à Contratante, obrigatoriamente, e sem ônus para a Contratante, página do jornal com a
publicação, na data em que esta for realizada, ou no primeiro dia útil subsequente, quando a data da publicação ocorrer
nos sábados, domingos ou feriados e/ou o link da home page referente a publicação. 
4.8. Após o rateio das publicações, a contratada deverá emitir as notas fiscais em nome dos respectivos fundos e da
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prefeitura.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
5.1. O prazo de vigência da contratação até 31 de dezembro de 2024 contados da sua publicação, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133/2021.
O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas
neste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR CONTRATADO 
6.1. Pelo objeto do presente  do contrato,  a  CONTRATANTE pagará à  CONTRATADA o  valor  global  de R$ XXX
(XXXXX), de acordo com o descrita tabela abaixo:

Item DESCRIÇÃO UND QTD VL. UNIT. VL. TOTAL

1 XXXXXXXXX UND XX R$          -  R$          -   

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. Todas as despesas decorrentes deste Contrato correrão na funcional programática, assim especificada:
a) Funcional Programática:
b) Natureza de Despesa:
c) Fonte de Recurso:

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1.  Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Contrato, informando à
Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições;
8.2. Responsabilizar-se  pelo  fornecimento  dos  materiais,  objeto  do  Contrato,  respeitando em especial  o  prazo  de
entrega estabelecido, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa
sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a,  direta ou indiretamente,
causar ou provocar ao Contratante e a terceiros;
8.3. Cumprir os dispostos do Edital e seus Anexos. 
8.4.  Cumprir fielmente as obrigações definidas no Termo de Referência,  de forma que o produto seja fornecido de
acordo com as exigências e prazos nele contidas; 
8.5. Comunicar ao Órgão Gerenciador, por escrito, qualquer anormalidade na execução e prestar os esclarecimentos
necessários;
8.6. Não transferir a outrem o serviço de fornecimento contratado, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência
do Órgão Gerenciador, devendo, neste caso, assumir total responsabilidade da Licitante Vencedora; 
8.7. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para-fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente,
sobre a prestação dos serviços de fornecimento objeto desta licitação; 
8.8. Atender, durante o período de validade/garantia do produto fornecido, aos chamados para substituição, no caso de
ser constatado algum defeito não ocasionado pelo armazenamento ou uso indevido pelo contratante; 
8.9. O prazo de garantia dos produtos, oferecido pelo licitante, não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias, sem prejuízo da
garantia ofertada pelo fabricante; 
8.10. Colocar  à  disposição  do  CONTRATANTE  todos  os  meios  necessários  à  comprovação  da  qualidade  e
operacionalidade do bem, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações;
8.11. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Termo
de Referência em que se verificarem vícios redibitórios, defeitos ou incorreções, não ocasionados pelo contratante,
durante toda a vigência da garantia.
8.12. Realizar o fornecimento do objeto dentro dos padrões e quantidades requisitados, garantindo a qualidade do
objeto fornecido, segundo as exigências legais.
8.13. Levar imediatamente ao conhecimento do CONTRATANTE quaisquer irregularidades ocorridas no fornecimento
do objeto;
8.14.  Prestar informações/esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, bem como atender  suas reclamações
inerentes ao fornecimento  do objeto,  principalmente quanto  à qualidade,  providenciando a imediata  correção das
deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE;

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Atestar nas notas fiscais/ faturas a efetiva entrega do objeto deste instrumento;
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10.2. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor competente.
10.3.  Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária ao perfeito fornecimento do
objeto licitado.
10.4. Promover o acompanhamento e fiscalização do cumprimento do objeto, sob os aspectos quantitativo e qualitativo,
podendo sustar, recusar qualquer material que não esteja de acordo com as especificações estabelecidas neste Termo
de Referência.
10.5. Aplicar à sociedade (s) empresária (s), vencedora penalidades, quando for o caso;
10.6. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção.
10.7. Comunicar  à  Contratada,  imediatamente  e  por  escrito,  toda  e  qualquer  irregularidade,  imprecisão  ou
desconformidade verificada na execução do contrato, assinando-lhe prazo para que a regularize, sob pena de serem-
lhe aplicadas as sanções legais e contratualmente previstas;
10.8.  Fiscal izar  a  entrega do  objeto  l ic i tado,  através  de  agente  previamente  designado,  do  que  se
dará ciência à Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA  – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
10.1.  Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I  do caput  do art.  124  da Lei  14.133/2021, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços
ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de
50% (cinquenta por cento). 
10.2. As alterações unilaterais  a  que  se  refere o  inciso  I  do caput do  art.  124  desta  Lei não poderão
transfigurar o objeto da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1.  Os  pagamentos  serão  efetuados  mediante  ao  fornecimento  a  Prefeitura  de  Nota  Fiscal  Eletrônica,  em
atendimento ao Protocolo ICMS nº42/2009 – CONFAZ, bem como os documentos de regularidade fiscal exigidos para a
habilitação no procedimento licitatório. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para
processamento e pagamento no prazo de 10 (dez) dias úteis após a respectiva apresentação.
11.2. O pagamento será creditado em favor dos fornecedores dos serviços para os órgãos participantes desse certame,
mediante crédito em conta bancária.
11.3. Será procedida consulta “ONLINE” junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao fornecedor, para
verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas no empenho, cujos resultados serão impressos
e juntados aos autos do processo próprio.

11.4. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a(s) empresa(s) vencedora(s) não tenha(m) concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo órgão solicitante, entre a
data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga; e 
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX/100)
    365

I = (6/100)
     365

I = 0,0001644

TX = Percentual da taxa anual = 6%

11.5.  Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Prefeitura
Municipal  de Castelo, em favor do fornecedor.  Caso o mesmo seja superior  ao crédito eventualmente existente,  a
diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
12.1.  A  CONTRATANTE exercerá fiscalização sobre  a execução do contrato,  ficando a  CONTRATADA obrigada a
facilitar o exercício deste direito. 
12.2.  A fiscalização da contratação será exercida por servidor lotado na Secretaria Municipal contratante formalmente
designado, para acompanhar e controlar a execução do presente contrato, de acordo com o estabelecido na Lei Federal
14.133/2021.
12.3. A presença da fiscalização não atenua a responsabilidade da CONTRATADA.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124i
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12.4. A  ação  ou  omissão,  total  ou  parcial,  da  fiscalização  da  Contratante,  não  eximirá  a  Contratada  de  total
responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.
12.5. Caberá ao fiscal designado,  sob as penas da lei, rejeitar totalmente ou em parte, o objeto que não esteja de
acordo com as especificações contidas no Termo de Referência, bem como determinar prazo para regularização do
objeto que esteja em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
13.1. A periodicidade  anual  (doze  meses)  nos  contratos  para  fins  de  reajuste  será  contada  a  partir  da  data  da
apresentação da proposta. Antes do referido prazo, os preços serão fixos e irreajustáveis, observado o princípio de
anualidade previstos no artigo, 2º, §1º e 3º, §1º da Lei nº. 10.192/01.
13.2. Após o interregno de um ano, havendo prorrogação do contrato, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo Contratante, do índice do IGPM-FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade. 
13.3. Qualquer pedido de reajuste contratual deverá haver a previa manifestação da Procuradoria-Geral do Município
(PGM).
13.4. Compete a Contratada a iniciativa e o encargo  de cálculo minucioso de  cada reajuste a ser  aprovado pelo
Contratante,  juntando-se  a  respectiva  discriminação  dos  produtos  e  memorial  de  cálculo  do  reajuste,  e  demais
documentos comprobatórios do reajuste pleiteado.
13.5. Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno mínimo de um ano será contado a  partir  dos  efeitos
financeiros do último reajuste.
13.6. No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o  Contratante  pagará  à  Contratada  a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.
13.7. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de assinatura do contrato
definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, implicarão
a revisão de preço para mais ou para menos, adotando-se como índice de correção a alíquota prevista na lei respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:

14.1.1. Advertência,  no  caso  de  inexecução  parcial  do  contrato,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de
penalidade mais grave.
141.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser cumulada com
a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de contratar.
14.1.3. Impedimento de licitar  e  de contratar  com o CONTRATANTE,  pelo prazo de  até 3 (três)  anos,  nas
seguintes hipóteses:
14.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo.
14.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato.
14.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
14.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.
14.1.3.5. Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.
14.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
14.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da Administração Federal,
Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações:
14.1.4.1. Apresentar  declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar  declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato.
14.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
14.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
14.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
14.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
14.2.2. As peculiaridades do caso concreto.
14.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
14.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE.
14.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

14.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à CONTRATADA defesa, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados da sua intimação.
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14.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a instauração de processo
de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO
15.1.  As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual  estão elencadas no art.  137 da Lei  Federal  nº
14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.
15.2. A extinção do contrato poderá ser:
15.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento decorrente de
sua própria conduta.
15.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE.
15.2.3. O Município de Castelo – ES, poderá rescindir o contrato, mediante comunicação expressa e com antecedência
de 10 (dez) dias.
15.2.4. É vedado à CONTRATADA ceder ou transferir o presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1 A execução do presente Contrato bem como os casos omissos regular-se-ão pelas Cláusulas Contratuais e pelos
preceitos de Direito Público, aplicando, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de
Direito Privado, na forma do Artigo 92, da Lei nº.14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
17.1 Este Contrato será publicado em forma de extrato,  em órgão de imprensa oficial,  no prazo de 10 (dez) dias,
corridos contados a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DO FORO
18.1 As partes elegem o foro da Comarca da Cidade de Castelo, Estado do Espírito Santo, com renúncia de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente instrumento.

E, por estarem assim justos e contratados as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e
forma, na presença das testemunhas abaixo relacionadas, para todos os efeitos legais.

Castelo – ES, XXX, de XXXXXX de 2024.

PREFEITO
PREFEITO

XXXXXXXXXXXXX
SECRETÁRIO DE XXXXXXXXX

REPRESENTANTE LEGAL
EMPRESA XXXXXXXX

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

01 ________________________________________

02 ________________________________________
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ANEXO VI
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Modelo AGU 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º .........

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......,
na cidade de ........,  inscrito(a)  no CNPJ/MF sob o nº  .....,  neste ato representado(a)  pelo(a)  ......  (cargo e nome),
nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula
funcional nº ...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para
REGISTRO  DE  PREÇOS  nº  ......./202...,  publicada  no  ......  de  ...../...../202.....,  processo  administrativo  n.º  ........,
RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação
por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no  Edital de licitação ou
Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , especificado(s) no(s)
item(ns)..........  do  ..........  Termo de Referência,  anexo  ......  [do  edital  de Licitação nº  ........../20...]  ou  [do  Aviso  da
Contratação  Direta  nº],  que  é  parte  integrante  desta  Ata,  assim  como  as  propostas  cujos  preços  tenham  sido
registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e
as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca 
(se exigida no

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade QuantidadeM
áxima

Quantidad
e Mínima

Valor Un Prazo
garantia

ou
validade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)....

3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal
que  não  participaram  do  procedimento  de  IRP poderão  aderir  à  ata  de  registro  de  preços  na  condição  de  não
participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento
ou descontinuidade de serviço público;
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4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2.  A autorização  do  órgão  ou  entidade  gerenciadora  apenas  será  realizada  após  a  aceitação  da  adesão  pelo
fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução
de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

 4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

 4.4.  O  prazo  de  que  trata  o  subitem  anterior,  relativo  à  efetivação  da  contratação,  poderá  ser  prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item
4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para
os participantes.

4.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da
Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo
Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal
poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde
que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos
preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à
data de sua publicação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual  e  observará  no momento da contratação e a cada exercício  financeiro  a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos
créditos orçamentários respectivos.
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por
intermédio de instrumento  contratual,  emissão de nota de  empenho de despesa,  autorização de compra  ou outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro
de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade
de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites
dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a
classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na
ata.

5.5.  O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por  objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos
no edital  e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no
item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no
caso da  contratação direta,  será  convocado para assinar  a  ata  de  registro  de preços,  no  prazo  e nas condições
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja
aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro
de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou
no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
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licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem de  classificação,  para  fazê-lo  em  igual  prazo  e  nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores  remanescentes  cujos  preços  foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2.  Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou  fornecedores  remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde
que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1.  Os preços registrados  poderão ser  alterados  ou atualizados em decorrência  de eventual  redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

6.1.1.  Em caso de  força  maior,  caso fortuito  ou  fato  do  príncipe ou  em decorrência  de fatos  imprevisíveis  ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3.  Na  hipótese  de  previsão  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação  direta  de  cláusula  de  reajustamento  ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação;  

6.1.3.2.  No caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme critérios  definidos  para  a
contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1.  Caso não aceite  reduzir  seu  preço aos valores praticados pelo mercado,  o  fornecedor  será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1.  Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a  documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o
pedido  será  indeferido  pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  e  o  fornecedor  deverá  cumprir  as  obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item , sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços
registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata
de registro de preços, nos termos do item 9.4 e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com
a realidade dos valores praticados pelo mercado.

 7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que  tiverem firmado contratos
decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços  sobre  a  efetiva  alteração  do  preço  registrado,  para  que  avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.  As  quantidades  previstas  para  os  itens  com preços  registrados  nas  atas  de  registro  de  preços  poderão  ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do
registro de preços.

 8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado
participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5.  Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o  remanejamento  solicitado,  com  a  redução  do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão
ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7.  Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo  órgão ou  pela  entidade gerenciadora,  dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a
execução descentralizada será por meio do remanejamento.
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem
justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de
2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133,
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de
preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá,  mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

101.2.  As  sanções  também  se  aplicam  aos  integrantes  do  cadastro  de  reserva  no  registro  de  preços  que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta
ata  de  registro  de  preço  (art.  7º,  inc.  XIV,  do  Decreto  nº  11.462,  de  2023),  exceto  nas  hipóteses  em  que  o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no
item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo
de Referência, ANEXO AO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do
grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ....  (....) vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao
adjudicatário:

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca 
(se exigida no

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade QuantidadeM
áxima

Quantidad
e Mínima

Valor Un Prazo
garantia

ou
validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca 
(se exigida no

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade QuantidadeM
áxima

Quantidad
e Mínima

Valor Un Prazo
garantia

ou
validade
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